IMPACTO AMBIENTAL NA GERAÇÃO DE ENERGIA

Introdução:

A obtenção de energia não pode pôr em risco as 

características próprias do ambiente e da natureza.

O homem moderno não pode se libertar da dependência de grandes quantidades de energia. Apesar da enorme disponibilidade de energia dispersa na natureza, principalmente daquela proveniente do Sol, a sua utilização não acontece sem problemas para o meio ambiente.

A seguir serão apontadas implicações ambientais de várias formas de geração de energia.

Obtenção de combustíveis fósseis:

Será abordado aqui os efeitos da extração, purificação e transportes dos  combustíveis 

fósseis.

Em princípio, todo processo de mineração, isto é, de extração de materiais do subsolo 

para utilização do homem, já constitui uma espécie de violência à natureza, com possíveis conseqüências ao meio ambiente. Isso porque tais materiais, não tendo ocorrência normal à superfície, ao serem aí colocados vêm alterar a composição dos ambientes existentes. Trata-se, em última análise, de substânicas estranhas à biosfera, ou seja, à camada superficial do planeta que é habitada por sers vivos.

Entretanto o homem moderno não pode dispensar a mineração. Já desde épocas muito remotas, ele começou a usar os metais: primeiro as ligas metálicas de cobre, como o bronze, e depois o ferro, para a fabricação de suas lanças, seus instrumentos domésticos, seus arados. Não teria sido possível a Revolução Industrial sem o domínio das técnicas metalúrgicas e, finalmente, sem o emprego de minérios combustíveis, como o carvão. Porém, à medida que se avolumam essas utilizações de produtos do subsolo, é necessário tomarem-se maiores cuidados com a contaminação ou alteração que eles podem produzir nos ecossistemas, quando trazidos e espalhados à superfície.

 O petróleo constitui um exemplo calamitoso disso. Diariamente milhões de toneladas de petróleo ou de seus produtos são transportados através dos oceanos, por intermédio de navios petroleiros com capacidade para centenas de milhares de toneladas, ou no continente, por meio de oleodutos com milhares de quilômetros de comprimento. O rompimento acidental desses oleodutos, o tombamento de caminhões tanques nas estradas e acidentes ou negligência no transporte marítimo vêm ocasionando desastres cada vez maiores, enormes destruições nos ecossistemas terrestres, nos rios ou nos oceanos. Calcula-se que cerca de 300 mil toneladas de óleo sejam derrubadas por ano dos petroleiros no mar. Somando-se ainda o que é derramado em refinarias, oleodutos e acidentes nos terminais de carga e descarga, chega-se à quantidade incrível de 2 milhões de toneladas por ano.

Com relação ao carvão fóssil, ocorre coisa semelhante. O carvão, particularmente o brasileiro, possui uma proporção considerável de enxofre, na forma de cristais de coloração dourada, a pirita, ou seja, sulfeto de ferro. Esse material, enquanto permanece no fundo da terra, não se altera significativamente. Porém, trazido à superfície, em contato com o oxigênio e a umidade do ar, transforma-se em ácido sulfúrico, que, além de tóxico, é altamente corrosivo. Nas regiões carboníferas, tanto na Inglaterra quanto no Sul do Brasil, esses ácidos degradam o solo e entram em contato com os rios, causando grandes mortandades de peixes e de outros elementos da flora e da fauna, além de impedir o uso das águas para fins de abastecimento das cidades.

Problemas com o uso da energia da água:
A energia “limpa”


A energia hirelétrica constitui uma das formas mais “limpas”de energia: não produz 

fumaça, monóxido de carbono, óxidos de nitrogênio ou de enxofre nem gera resíduos radioativos. Mas não é isenta de problemas. Do ponto de vista de segurança, o rompimento de uma barragem como a de Itaipu, no Rio Paraná, despejando repentinamente, sobre as cidades que se encontram a jusante, em territórios argentinos e paraguaios, todo o volume represado, constituiria uma tragédia de efeitos incalculáveis - certamente não inferiores aos provocados pela explosão da usina de Chernobyl, ocorrida na União Soviética em 1986. Além disso, inúmeras conseqüências podem advir, para o meio ambiente, do represamento de rios. Isso demonstra a necessidade de critérios e cuidados especiais em toda obra de grandes proporções que vise alterar a disposição normal das coisas da natureza, mesmo quando essas coisas são justificadas e necessárias para o progresso.

Em usinas hidelétricas, a energia potencial é armazenada na forma de volumes de água acumulados em um ponto elevado, de onde possam escoar através de turbinas geradoras. Às vezes, o sistema conta com grandes desníveis, permitindo que uma vazão relativamente pequena gere grandes potenciais elétricos. É o caso, por exemplo, da velha Usina Henry Borden, que, instalada em Cubatão, ao pé da Serra do Mar, é movimentada por águas da represa Billings, no planalto, vertidas de uma altura de 740 metros. Em outros casos, como Tucuruí, no Rio Tocantins, ou a projetada Usina de Kararaô, no Rio Xingu, ou ainda Itaipu, no Rio Paraná, as quedas são bem menores, mas as vasões são extraordinariamente grandes. Mas há situações em que os desníveis

são pequenos e os rios têm pequena vazão média durante o ano. Nesses casos, os reservatórios têm de ser muito grandes, para acumular grandes volumes de água. E quando o rio corre em terreno muito plano, o acúmulo de um grande volume de água exige uma enorme superfície de acumulação. Esse é o caso da Usina Hidrelétríca de Balbina, no estado do Amazonas.

A represa de Balbïna inundou uma área de 2.400 quilômetros quadrados de floresta amazônica, a fim de acumular água suficiente para produzir 250 megawatts de potência, ou seja, menos que 0,15 por quilômetro quadrado de área inundada. Sendo que Itaipu deve gerar em torno de 8,6 megawatts por quilômetro quadrado; já Kararaô foi projetada para produzir 9 e Tucuruí produz cerca de 3.

Esses dados são da maior importância do ponto de vista da preservaçâo do meio ambiente. Estas são perguntas que certamente surgem: 

Até quantos quilômetros quadrados será razoável inundar-se para gerar 1 megawatt de energia? 

Se é possível obter grandes quantidades de energia inundando-se apenas 0,1 quilômetro quadrado por megawatt produzido, como Itaipu, será conveniente construir barragens como a de Balbina, afogando quase 10 quilômetros quadrados de matas para cada megawatt?
Quantas dezenas de quilômetros quadrados teriam de ser inundados para fornecer energia a cada cidade de 10 quilômetros quadrados ou a cada 100 mil habitantes deste imenso país e mais suas indústrias, se todas as usinas brasileiras gerassem apenas 1 megawatt para cada 10 quilômetros quadrados de inundação! Provavelmente seria necessário inundar a metade do Brasil para fornecer energia à outra metade!

Os prejuízos causados pela inundação

Não é nada fácil responder às perguntas acima. A quantidade de superfície que é razoável inundar-se para produzir determinada quantidade de energia dependerá muìto da região a ser inundada. Se aï existir uma importante cidade, certamente não será conveniente a inundação, mesmo que para produzir quantidade considerável de energia. Ou, se existirem fazendas agrícolas ou pastagens de alta produtividade, certamente as terras custarão muito caro, não valendo a pena sua compra pela empresa de eletricidade para formar a represa.

Mas não é somente o custo da terra ou o desconforto trazido a uma cidade que deve ser levado em conta no caso da inundação. Há também os aspectos ambientais, que, embora deixados em segundo plano geralmente pelas empresas, têm na verdade de ser muito considerados. E há os aspectos culturais. Represas construídas no Egito inundaram áreas onde existiam importantes esculturas da época dos faraós; a Unesco, isto é, o setor da Organização das Nações Unidas que cuida dos aspectos culturais da humanidade, gastou uma quantia enorme para transferir para lugar seguro algumas das gigantescas construções e estátuas que se perderiam. Nesses casos, não é o custo em dinheiro que tem importância, mas sim o significado da perda de monumentos representativos da própria origem e evolução da humanidade.

Algumas represas brasileiras têm também inundado áreas onde se encontravam cavemas com vestígios e objetos arqueológicos de grande importância para o conhecimento da pré-história do homem brasileiro.

No Norte do Brasil discute-se muito a questão da inundação de territórios indígenas pelas represas energéticas. São áreas às vezes ocupadas há centenas ou milhares de anos por tribos indígenas. Para elas, nenhuma outra terra pode substituir seu lugar de origem. O índio está acostumado, por tradições seculares, a um determinado tipo de vida que depende estreitamente das características ambientais da região. Ele pesca os peixes de determinado modo, em determinadas épocas, em determinados lugares. Também colhe a castanha e outros frutos de que se alimenta e que só existem ali. Ali estão, ainda, seus cemitérios, contendo os restos de seus ancestrais, heróis, parentes queridos. Muitas das árvores, rios, cachoeiras ou pedras são para ele sagrados, representando seus deuses ou altares. A destruição disso tudo constitui, para o índio, um sacrilégio. E ele não pode simplesmente ser transferido para outros locais, junto com índios de outras tribos de hábitos diferentes, com os quais nunca conviveu.

A perda da energia das florestas

Considera-se agora a hipótese de uma represa que vá inundar uma área onde há apenas matas. O primeiro estudo a ser feito seria para verificar se a quantidade de energia que será captada pelas turbinas, pela barragem da água armazenada, é significativamente maior que a energia captada do Sol pela área de mata a ser destruída. Medições realizadas por especialistas em diferentes florestas tropicais do mundo revelam que a quantidade de energia fixada por metro quadrado, pela fotossíntese, equivale a 1,09 megawatt por quilômetro quadrado. Assim, a construção de uma usina que produza menos que essa quantidade por área inundada deveria ser 

considerada uma ação predatória, isto é, uma atividade destrutiva, porque elimina o que não pode produzir.

Na verdade, esse é um valor modesto para a Amazônia, por exemplo. A quantidade média de energia fixada pelas florestas tropicais é inferior à média da Amazônia, a floresta mais produtiva em termos energéticos de todo o mundo. Isso significa, por exemplo, que a usina de Balbina deveria produzir pelo menos 2.600 megawatts - e não apenas 250 - para não ser considerada um empreendimento predatório. Na verdade, ela produzirá 10 vezes menos energia do que a produzida pelos 2.400 quilömetros quadrados de matas que destruiu. Poderia ser alegado que o próprio lago formado tem sua população fotossintética, também captando energia solar. Isso representaria cerca de 0,3 megawatt por quilômetro quadrado de lago ou 734 megawatts a serem descontados dos 2.600 perdidos, o que não muda muito o quadro predatório: a energia

perdida com a construção da usina continua sendo 7,5 vezes maior que a gerada pelas turbinas. Só que - é preciso lembrar - uma represa destinada à geração hidrelétrica näo pode ter essa produtividade fotossintética, pois isso representa o desenvolvimento de plantas aquáticas indesejáveis ao sistema, tendo de ser controladas.

Outras usinas brasileiras, também predatórias - só que em menor escala - estão sendo construídas na Amazônia. A usina do Samuel, por exemplo, inundará uma área de 600 quilômetros quadrados para gerar apenas 217 megawatts. Comparada com Balbina. a perda será 3,5 vezes menor, mas ainda assim, com uma produção de apenas 0,36 megawatt por quilômetro quadrado de inundação, gerará cerca de 3 vezes menos energia do que a mata. Cachoeira Porteira, também na Amazônia, produzirá 700 megawatts com área de inundação de 1.077 quilômetros quadrados, ou seja, 0,65 megawatt por quilômetro quadrado, o que representa quase 2 vezes menos a energia da floresta destruída. Manso, outra represa na Amazônia, inundando 387 quilômetros quadrados para gerar 210 megawatts, produzirá também aproximadamente a metade da energia perdida. Finalmente, algumas represas projetadas para as regiões Sul e Sudeste do país - como Serra da Mesa e Porto Primavera - apresentam relação entre geração energética e superfície inundada próximas a estas últimas. Porém, não se tratando de áreas de floresta virgem amazônica, a fixação de energia solar é certamente menor, devendo merecer estudos específicos.

A região amazônica contém cerca de 35 mil toneladas de madeira, em média, por quilômetro quadrado (produzida pela energia da fotossíntese). Utilizando-se somente a madeira, desprezando as folhas e ramos tenros que, na verdade, poderiam ser transformados em álcool ou gás combustível, nas usinas existentes na regiâo-de tipo obsoleto-consomem 4 toneladas de lenha por hora para gerar 0,5 megawatt. Um consumo de lenha 500 vezes maior que esse (isto é, 2.000 toneladas por hora, o que parece muito) produziria o equivalente de energia gerado em Balbina. Ora, os 2.400 quilômetros quadrados dessa represa afogaram nada menos que 84 milhões de toneladas de madeira, o que seria suficiente para fazer essa usina térmica funcionar tor quase 5 anos!

Na verdade, isso poderia ser conseguido sem destruir a floresta. As árvores cortadas crescem de novo. Se fosse melhorada a tecnologia de combustão - hoje existem técnicas para fazer a madeira, em forma de cavacos, queimar-se completamente, produzindo pouquíssimo resíduo e pouca fumaça e gerando muito mais energia - e aproveitando folhas e ramos na produção de outros combustíveis, o rendimento seria ainda muito maior.

Outras utilizações possíveis

O corte seletivo de árvores poderia produzir quantidades imensas de madeiras de primeiríssima qualidade e muito apreciadas pelo mundo todo: um produto cada vez mais raro nos dias de hoje! Além disso, há toda uma variedade de subprodutos que ainda não foram comercializados convenientemente: frutas, castanha-do-pará, essências oleaginosas, condimentos etc. Uma exploração racional de todos esses produtos seria, certamente, muitíssimo mais produtiva do que a inundação da área para gerar energia elétrica. Essa exploração racional exigiria a construção de infra-estruturas mínimas (como as construídas para a produção hidrelétrica, porém  rovavelmente mais baratas) para acesso, transporte, pesquisa tecnológica, transformação de biomassa, reflorestamento, aproveitamento dos subprodutos e produtos de menor valor para geração de energia.

Se for considerado convenientemente todo esse imenso potencial de geração de produtos de alto valor econômico, além da energia; se levados em conta ainda o gravíssimo inconveniente da extinçäo de espécies pela destruição indiscriminada da floresta; se for pensado na questão do índio, dos sítios arqueológicos, da conveniência, enfim, de se preservar o ambiente natural e cultural típico das regiões tropicais, aí sim será possível ter uma idéia da violência irracional que é cometida em cada uma dessas inundações praticadas com o fito de obter potenciais relativamente pequenos de energia elétrica!

Já a inundação de uma grande área de deserto, improdutivo e que não contenha monumentos pré-históricos a serem conservados, talvez pudesse ser justificada, mesmo que o potencial de energia gerado seja muito pequeno. Até porque o acúmulo de água numa região árida só pode ser benéfico!

A formação de oásis artificiais

Nas regiões desérticas também chove: chuvas torrenciais, cujas águas se infiltram e evaporam rapidamente, não podendo ser convenientemente aproveitadas. Muitos dos rios dessas regiões - como no Nordeste brasileiro - são intermitentes: enchem-se a ponto de transbordar e inundar as margens, nas grandes chuvas, e secam totalmente no invemo, transformando-se em verdadeiras estradas pedregosas ou arenosas. Portanto, a maneira de usar essas águas fugidias consiste justamente em represá-las; assim, ficam armazenadas, podendo ser usadas para o abastecimento das casas e do gado, para irrigação das plantações, para a criação de peixes e, talvez, para a geração de energia, se a topografia ajudar.

Algumas vezes as regiões desérticas são cortadas por grandes rios, de águas perenes, isto é, que não secam nunca. É o caso do Rio São Francisco, nas regiões áridas do Nordeste brasileiro, ou do Nilo, cortando o deserto africano do Saara. Nesse caso, grandes lagos podem ser formados em pleno deserto, servindo para todas as utilidades acima enumeradas e gerando grandes potenciais hidrelétricos, como a represa de Assuan, no Egito, e a de Sobradinho, na Bahia. No caso do Rio Nilo, comentou-se que ocorreram alguns problemas com os monumentos construídos pelos faraós, há milhares de anos, os quais, entretanto, puderam ser resgatados de maneira satisfatória, com o concurso da Unesco e de vários técnicos e cientistas intemacionais.

Mas existem, também, problemas ecológicos em todos esses represamentos! A represa de Assuan constitui um exemplo.

Durante milênios, os povos egípcios praticaram um tipo de atividade agrícola estreitamente relacionado ao ciclo das águas do Rio Nilo. Todos os anos aquele imenso rio, nas épocas de chuva, aumentava muito de volume e de velocidade, transportando grande quantidade de matérias férteis das áreas montanhosas situadas às suas cabeceiras, depositando-as na forma de um limo rico e fértil, nos solos inundados por suas águas. À medida que, na época de estiagem, o rio decrescia de volume, baixando o nível da água em seu imenso vale, os agricultores iam semeando suas plantações de cereais, que eram colhidos pouco antes das novas enchentes no ano seguinte.

A construção de Assuan interrompeu esse ciclo. O represamento do rio, formando um enorme lago, diminui a velocidade das águas, de modo que todos os sedimentos transportados se depositam no lago. Conseqüentemente, o rio deixou de transportar o valioso sedimento fértil para as terras do baixo Nilo, com enormes prejuízos para a agricultura. Parte dessa matéria fértil era transportada até o delta do rio, no Mar Mediterrâneo, fertilizando essas águas e produzindo grandes quantidades de alimento para os peixes, sendo responsável pela grande riqueza em pescados nessa região. Essa riqueza também desapareceu, em conseqüência do represamento. Por outro lado, a transformação do Rio Nilo em um imenso lago, com baixa velocidade de circulação das águas, deu origem à formação de grandes áreas de águas estagnadas, favorecendo a multiplicação de plantas aquáticas flutuantes e criando ambientes favoráveis à proliferação dos caramujos transmissores da esquistossomose.

A construção de pequenas represas ou açudes em rios intermitentes das áreas semi-áridas do Nordeste brasileiro, embora em muitos casos tenha trazido grandes benefícios, em outros tem também constituído problema. Os solos das regiões secas do Nordeste freqüentemente contêm alta concentração de sal - cloreto de sódio - ou mesmo jazidas desse minério. Por essa razão, as águas de seus rios contêm esse sal, embora em concentrações pequenas. Quando se forma o lago, sujeito a altas taxas de evaporação por causa da secura do clima, a concentração de sal tende a elevar-se, transformando, em alguns anos, o açude em um lago salgado que, embora ainda sirva para a geração hidrelétrica, já não tem emprego como fonte de abastecimento, irrigação ou outros usos. Além disso, a redução da velocidade das águas do rio represado faz com que se formem grandes depósitos de solo arenoso na sua embocadura, diminuindo a capacidade de escoamento e provocando a inundação das áreas marginais e das propriedades agrícolas ou urbanas aí existentes.

Vê-se assim que, mesmo em regiões áridas, onde a acumulação de águas em represas à primeira vista, só poderia ser benéfica, torna-se necessário o estudo cuidadoso dos inúmeros fatores que podem ser afetados pelo represamento. Só assim será possível obter-se mais benefícios do que prejuízos de projetos desse tipo.

Alterações ecológicas em um rio que se transforma em lago

À primeira vista, não parece que o simples represamento de um rio possa intfluir na sua qualidade, a ponto de alterar sua composição química, sua flora e sua fauna. Mas influi, e muito!

A presença de uma barragem constitui um obstáculo ao escoamento normal das águas, provocando o enchimento do vale onde se localiza o rio, até seu transbordamento por sobre a própria barragem, ou melhor, por uma parte em que sua crista é mais baixa, chamada vertedouro. Essa inundação do vale, formando um lago- ou represa, que é o nome dado a um lago artificial -, tem dois efeitos principais: o primeiro, de reduzir muito a velocidade de escoamento das águas, uma vez que a mesma vazão que antes corria por um estreito leito de rio passa, agora, a correr por uma secção muito mais larga do vale. O segundo efeito decorre da própria inundação de áreas que antes eram terra firme, de modo que a água toma um contato muito maior com solos (fica mais espalhada), com vegetação terrestre e com outros elementos que ficam submersos.

A primeira conseqüência dessa redução de velocidade é a precipitação de materiais que normalmente são trazidos em suspensão pelo rio. Dependendo da sua velocidade, um rio pode transportar argila (que é o material terroso mais fino, difícil de ser sedimentado, isto é, precipitar-se no fundo), silte (um pouco mais pesado) ou até areias finas. Rios de grande velocidade arrastam ou fazem rolar até grossos grãos de areia e mesmo seixos. Na represa, esses materiais - principalmente os siltes e também matérias orgânicas - são depositados no leito, formando camadas de lodo, um material fino que só existe no fundo de lagos ou de rios de planície, de muito baixa velocidade. Ao mesmo tempo, por causa dessa sedimentação, as águas, que antes eram turvas, tornam-se muito mais transparentes.

A transparência das águas permite maior penetração das radiações solares, facilitando a fotossíntese e aumentando a temperatura das águas, transformando o lago em um armazenador também de energia térmica. A própria redução da velocidade, associada à presença de maiores quantidades de materiais nutrientes ou fertilizantes que vêm do maior contato das águas com o solo, e a presença de calor e luz permitem, finalmente, que o lago seja a sede de uma atividade fotossintética muito maior que a do rio primitivo. De armazenador de calor, o lago passa, pois, a constituir um armazenador de energia química, na forma de plantas aquáticas, algas e animais microscópicos, crustáceos, peixes, rãs, jacarés, aves aquáticas. Mas o excesso de armazenamento de energia química em um espaço limitado pode ser também nocivo, por causar desequilíbrios ecológicos! Ele é chamado poluição.

A poluição - com uma denominação mais particular de eutrofização - resulta, pois, principalmente do excesso de nutrientes que se dissolveram na água a partir do solo inundado, associado a maior penetração de luz e calor. Esses nutrientes podem estar depositados no solo, na forma de adubos usados na agricultura, ou resultar da decomposição de relvas, arbustos e árvores que ficam afogados com a inundação. A intensa atividade fotossintética que ocorre em conseqüência da eutrofização provoca enormes alterações das características ambientais aquáticas, reduzindo a acidez da água por excessivo consumo de gás carbônico, aumentando novamente sua turbidez pela formação de milhões de microrganismos em suspensão e, finalmente, reduzindo a quantidade de oxigênio da água, quando essa enorme massa de algas começar a morrer e entrar em processo de decomposição.

Por todas essas razões é que se torna muitíssimo importante, antes da construção de uma barragem, estudar-se detalhadamente a área de solos que vai ser inundada. Grandes represas construídas na região amazônica, em que não se teve o cuidado de remover previamente a vegetação existente, como Tucuruí, Balbina, Curuá-Una ou Brokopondo, no Suriname, transformaram-se em verdadeiros pântanos, cheios de matéria em decomposição sem oxigênio e desprendendo odores fétidos devido à formação de gás sulfídrico e outros tóxicos.

As migraçôes de peixes

Um problema que se tornou clássico em rios norte-americanos, soviéticos e de vários países europeus, com o advento da era das grandes barragens, foi o da interrupção do movimento de peixes, rio acima, das espécies denominadas anádromas. Estas são espécies de peixe que, por ocasião da reprodução, sobem necessariamente até as cabeceiras dos rios para depositar seus ovos nos locais em que nasceram. O caso contrário - também prejudicado pelas barragens - é o dos peixes catádromos que vivem nos rios e descem para o mar na época de reprodução, depositando seus ovos a grandes profundidades marinhas. Os recém-nascidos são, então, obrigados a migrar para as embocaduras e depois subir os rios. Os peixes anádromos mais conhecidos são os esturjões (de cujos ovos é feito o caviar) e os salmões; dos catádromos é famosa a enguia.

No Brasil não existem peixes catádromos nem verdadeiros anádromos. Existem, sim, os peixes de piracema, isto é, peixes que sobem os rios para desovar, mas que não necessitam atingir os locais em que nasceram e sim locais amplos, em que, com as grandes chuvas, haja inundação das margens, formando alagados onde possam depositar os ovos para que fiquem abrigados da correnteza e para os recém-nascidos contarem com alimento abundante. O importante, porém, é que tais peixes - como os dourados, pintados e muitos outros -, durante o mês de dezembro, em pleno verão e época de grandes chuvas, sobem os rios aos milhões saltando sobre as pedras das corredeiras naturais em busca de local próprio à desova. Para eles também uma alta barragem pode tornar-se um obstáculo intransponível!

Para resolver esse problema, muitas barragens, em todo o mundo, são dotadas de escadas de peixe ou até mesmo de elevadores para peixes, mecanizados. As escadas são constituídas de uma série de degraus em forma de tanques sucessivos por onde circula a água do alto da barragem até o nível do rio, de modo que os peixes, saltando, vão passando de um tanque ao outro até chegar ao topo e entrar na represa. Pequenas escadas de peixe têm funcionado bem em nossos rios; talvez o mais famoso exemplo seja o da Cachoeira de Ema, no Rio Moji-Guaçu, estado de São Paulo. Não há muita experiência brasileira ou de outros países da América do Sul, com instalações grandes, e existe muita controvérsia entre os especialistas sobre sua eficiência para peixes de piracema. Por causa disso, a grande barragem de Yacyretá - uma das maiores do mundo, que está sendo construída no Rio Paraná, entre Argentina e Paraguai - possuirá

um monumental elevador mecânico destinado a conduzir continuamente - nas épocas apropriadas - os peixes de jusante para montante.

Por outro lado, as mudanças que ocorrem nas características e na composição original do rio, ao ser transformado em lago, fazem com que os peixes o abandonem, procurando regiões de maior correnteza. Mesmo os que permanecem no lago não se reproduzem aí. São poucas as espécies de peixe de águas correntes que podem adaptar-se às condições de lagos: uma delas, infelizmente, parece ser a piranha, que começa a proliferar largamente nas represas, criando sérios problemas devido à sua voracidade. Assim sendo, três soluções se impõem a fim de se manter uma população desejável de peixes de boa qualidade nas represas: ou se desenvolvem peixes do próprio rio, capazes de se reproduzir normalmente em represas, ou são criados peixes de rio em postos de piscicultura especiais, para fazer alevinagens periódicas (isto é, introduzir grandes quantidades de peixinhos novos, ou alevinos de espécies que, embora não se reproduzam, cresçam no lago), ou são introduzidas espécies lacustres estranhas ao rio, mas que se reproduzam no próprio lago formado.

Conclui-se de tudo isso que, embora a energia hidrelétrica seja considerada uma das formas mais limpas de geração energética e a mais adequada ao Brasil e a outros países tropicais, pela grande riqueza em rios que estes possuem, ela também não está isenta de grandes e graves problemas. Esses problemas crescem em importância à medida que crescem em tamanho os sistemas de aproveitamento. A simples fartura de água não constitui razão suficiente para a opção hidrelétrica em regiões muito planas, ocupadas por densas florestas. Tendo em vista a grande variabilidade das condições de solo e de clima no território nacional, diferentes opções deveriam ser estudadas constituindo um sem-número de alternativas que mereceriam pesquisa e trabalho experimental para a solução globalmente mais adequada, mais barata e menos ofensiva ao meio ambiente e à natureza brasileira.

A energia nuclear:

No momento em que Einstein enunciou a lei segundo a qual há uma equivalência entre massa e energia, isto é, que se pode obter energia a partir da aniquilação de uma substância, ele desvendou a possibilidade de utilização da energia contida no núcleo atômico. Efetivamente, quando o núcleo de um átomo pesado, como o urânio ou o plutônio, é rompido para produzir núcleos de elementos mais leves, ele emite partículas denominadas nêutrons, que se deslocam com altíssimas velocidades, colidindo com outros núcleos e provocando novos rompimentos ou fissões. Propaga-se, assim uma reação em cadeia, envolvendo um número cada vez maior de átomos e liberando uma quantidade cada vez maior de energia. A energia desprendida de cada núcleo é muito pequena; porém, dado o número imensamente grande de átomos contidos em uma pequena quantidade de matéria, esta, ao ser destruída, desprende quantidades incomensuráveis de energia útil.

Entretanto as partículas emitidas em grande quantidade e em altas velocidades pelos núcleos destruídos são capazes de transferir certas quantidades de sua energia para as substâncias com as quais tomem contato no seu trajeto, isto é, são capazes de transmitir radioatividade. Assim sendo, um reator nuclear, ao mesmo tempo em que gera energia, na forma de calor, para aquecer uma caldeira, produz também uma certa quantidade de resíduos altamente radioativos, que recebem o nome popular de lixo atômico. Esse lixo atômico é constituído de elementos tais como estrôncio, césio, iodo, criptônio, alumínio, cobalto e vários outros tornados radioativos por efeito das irradiações ocorridas durante o processo de fissão e operações do reator nuclear. Alguns deles permanecem radioativos - isto é, emitindo radiações - durante centenas de anos, como é o caso do estrôncio e do césio.

Tais radiações säo nocivas aos seres vivos. O grau de nocividade depende do tipo de radiação, da profundidade de sua penetração no organismo, do tamanho do ser vivo exposto à radiação e do tempo de exposição. Além de vários tipos de lesões que podem ser produzidas nas células e tecidos vivos, essas energias radiantes podem também causar interferências nas estruturas responsáveis pelos mecanismos hereditários, produzindo esterilidade ou câncer, resultantes de alterações no padrão de reprodução celular.

Conseqüentemente, persistem ainda grandes dúvidas sobre o grau de segurança oferecido pelo aproveitamento da energia do átomo, dúvidas essas que foram acentuadas por alguns acidentes ocorridos em grandes centrais nucleares. Entre estas, destaca-se o desastre de Chernobyl, na ex-URSS, comprometendo a saúde e mesmo a sobrevivência de grande número de pessoas que viviam nas suas imediações e exigindo o desencadeamento de um processo de vigilância de níveis de radioatividade em enormes quantidades de alimentos - como carne, leite ou vegetais - em uma área muito grande a partir do local do acidente. Ainda hoje, passados já alguns anos da ocorrência do desastre grandes quantidades de alimento têm de ser descartadas por estarem comprometidas.

À medida que os países - são cerca de trinta os que possuem instalações nucleares - adquirem maior experiência, aperfeiçoam o desempenho de seus reatores e trocam informações entre si, há uma tendência ao aumento do grau de segurança dessas instalações a ponto de se poder admitir, hoje, que a probabilidade de ocorrência de novos desastres é extremamente baixa (a probabilidade de ocorrência de um desastre era estimada em uma ocorrência em 10 milhões; entretanto, com a tragédia de Chernobyl, a possibilidade estatística revelou-se mais alta). Porém, tendo em vista a natureza e o extraordinário grau de impacto sobre o meio ambiente, pela imensa liberação de energias que pode ser produzida na explosão de uma dessas instalações, é necessário que essa probabilidade se aproxime de zero, para poder ser aceita tranqüilamente pela sociedade.

Entretanto não é apenas no caso de ocorrerem acidentes que o processo de geração de energia nuclear ameaça o meio ambiente. As usinas nucleares existentes (cerca de quinhentas, em todo o mundo) já produziram, em apenas três décadas de funcionamento contínuo, várias toneladas de rejeitos altamente radioativos, segundo a Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, da Organização das Nações Unidas. E, segundo essa mesma Comissão, o problema da disposição desses rejeitos continua sem solução, apesar do alto grau de sofisticação atingido pelas tecnologias empregadas.

Os métodos utilizados consistem basicamente em procurar isolar o material radioativo do contato com o meio ambiente. Esse isolamento é feito mediante o encerramento do material em grandes "cofres" de aço e cimento ou de chumbo, e colocação em locais onde possam permanecer armazenados por várias centenas de anos. Esses locais podem ser minas abandonadas, poços profundos ou fossas existentes no fundo dos oceanos. Entretanto essas técnicas ainda não foram suficientemente testadas em larga escala, para se saber de sua eficácia a prazos longos.

Diante disso, muitos técnicos manifestam uma posição de pessimismo ou pelo menos prudência em relação ao uso da energia de fissão, afirmando que há problemas demais sem solução e que são muitos os riscos para que a sociedade pense num futuro nuclear. Essas opiniões, associadas a um alto grau de ansiedade popular de alguns países, agravadas ainda pelos acidentes ocorridos - principalmente o de Chernobyl, cuja nuvem radioativa atingiu vários países da Europa -, fazem com que Austrália, Áustria, Dinamarca, Luxemburgo, Nova Zelândia, Noruega, Suécia e Irlanda observem algumas restrições quanto à política nuclear. Outros, como Filipinas e Grécia, aderiram mais recentemente à política antinuclear, enquanto Finlândia, Holanda, Itália, Iugoslávia e Suíça estão reexaminando suas posições.

Por outro lado, muitos países continuam desenvolvendo e até incrementando seus programas nucleares. Na França, em 1985, 65% da energia gerada era de fonte nuclear, assim como 42% da energia da Suécia, 31% da ex-República Federal da Alemanha, 23% do Japão (o país que foi duramente castigado pelas bombas atômicas na Segunda Guerra Mundial), e assim por diante.

Conclusão:
Como conclusão de tudo o que foi dito acima, pode-se afirmar que as questöes energéticas têm de ser equacionadas em função de três aspectos principais:

1) definição das necessidades reais de energia;

2) desenvolvimento de técnicas e equipamentos de menor consumo e

3) busca de novas fontes, ou fontes alternativas de energia, de acordo com os diferentes ambientes específicos.

Essas definições constituirão condição indispensável para que o desenvolvimento energético se faça sem comprometer gravemente o meio ambiente do país. 
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